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Deus quer é ver a gente aprendendo a ser

capaz de ficar alegre a mais...

                         Guimarães Rosa (1986:297)


No mesmo número da revista Annales onde Roger Chartier (1989) propôs o conceito de representação como eixo da pesquisa histórica, havia um artigo que pautava o resgate da experiência vivida como via para o tournant critique pretendido. Nele, Gérard Noiriel (1989) expunha alguns princípios da sociologia alemã e da hermenêutica, contrapondo-os aos da sociologia francesa clássica. Chartier trouxera exatamente de Durkheim a centralidade do conceito de representação, enquanto Noiriel propunha a importância de uma abordagem mais “subjetivista” do social. O primeiro texto acabou tornando-se programático para a historiografia que se seguiu nos anos noventa, e o segundo acabou esquecido.


Hoje, após essa década de hegemonia da “história cultural do social” ganhou a hegemonia do campo historiográfco, podemos reavaliar alguns caminhos tomados. A história subjetivista partia da critica dos grande modelos explicativos, buscava uma escala de análise próxima dos atores sociais e colocava no centro dos processos históricos a interiorização e a objetivação da realidade. Ou seja, tentava cruzar uma perspectiva construtivista com o nominalismo típico do raciocínio histórico. Assim, a vida cotidiana ganhava novas dimensões de leitura, enfatizando as intervenções cognitivas. Tais linhas de interesse possibilitam uma história cultural da devoção renovada.


Isso não significa que se deva abandonar a idéia de representação, tão rica na filosofia ocidental e nas Ciências Humanas. Mais profícuo é enriquecer nossos questionários, entender mais profundamente a produção das representaçãos, suas relações com as possibilidades de significação e as condições de representacionalidade dos sujeitos sociais. O universo representacional, como foi assumilado, permaneceu afincado sob o ângulo do verdadeiro e do fictício, preso nos quadros da filosofia kantiana. Bem o percebeu Ginzburg em sua crítica ao citado texto de Chartier. De modo ambíguo, o conceito “faz as  vezes da realidade representada e, portanto, evoca a ausência; por outro lado, torna visível a realidade representada e, portanto, sugere a presença” (2001:85). Ausência e presença, termos com caráter absoluto, tem serventia para pensar o que é fugaz? A epistemologia da transformação histórica continuará a nos desafiar se deixarmos o feitiço da abstrato contagiar
. Nesse ponto, o historicismo narrativista – nem sempre “pós-moderno” - ganha toda a pertinência.


Dentro deste quadro, iremos apresentar três propostas. A primeira, é traçada enfrentando o problema da cultura, termo polissêmico e onipresente nas investigações atuais, mas muitas vezes mal utilizado. A segunda, esclarece o que compreendemos como modelo hermenêutico de investigação, um caminho, a nosso ver, a ser explorado na história cultural. Ele é construído a partir de estudos acerca da obra do historiador francês Michel de Certeau, uma inspiração constante para quem trabalha com história religiosa. Na terceira parte, buscaremos caracterizar a constituição do sujeito religioso a partir de seu substrato devocional.

O topocronológico da significação


 Numa crítica ácida, Felix Guattari afirmara peremptoriamente: “o conceito de cultura é profundamente reacionário” (1986:15). Tal assertiva pode ser desdobrada em dois corolários: a autoridade que é dada aos valores culturais na “fabricação” dos indivíduos e a tendência à repetição, à normatização dos modos de agir e pensar. Mesmo assim, ele não sugere abandonar o termo, entendendo-o como “modos de produção semióticos” (id.:22).


Balanceando melhor o trajeto do externo para o interno, de forma a atenuar o poder coercitivo do coletivo, e considerando um ganho tal ênfase nos processos de semiotização do mundo, temos sugerido considerar o âmbito cultural como um conjunto de possibilidades topocronológicas de significação. Não discordamos que um grupo social tenha poder de moldar muitos aspectos do comportamento pessoal, entretanto nos parece também reacionário negar a habilidade dos sujeitos enfrentá-los
. Nas orientações traçadas culturalmente existe uma zona de possibilidades, onde ações originam reações. Originar, no caso, com o sentido forte de inventar, de criar a partir do dado, do percebido.


A “invenção” do mundo parte, então, do que se pode perceber da experiência. Não há no âmbito cultural uma infinitude de possibilidades, como querem alguns autores voluntaristas ligados á micro-história (cf.Revel, 1998), mas um conjunto de possíveis onde se cria a liberdade. Esta última é processual, conquistada, não consistindo, como geralmente se pensa, num valor metafísico. Esse conjunto historicamente delimitado de possíveis inscreve-se na espacialidade e na temporalidade captada pelos corpos sexuados. É o que queremos dizer com o termo topocronológico, reunificando dimensões que foram rompidas na disciplinarização acadêmica (Geografia distinta da História). Ao incorporar o espaço enquanto lugar e o evento enquanto tempo
, surge um foco para a abertura das significâncias.


Por que colocar a ênfase na possibilidade de significação e não nos significados? Porque os últimos são posteriores, sendo na maioria das vezes pré-construídos pela linguagem e pela tradição. Pretendemos dar maior dinamia ao conceito de cultura, pois sua elaboração por áreas do conhecimento mais preocupadas com a conservação do que com a mudança – é só lembrar do temor das “perdas culturais” – marcou-o profundamente. É comum, inclusive, encontrá-lo reificado, abstraído, tratado como uma “coisa” além dos seus artífices.   


A ação de significar, frágil e instável, habilita tanto o pensar quanto o agir. Adentramos, portanto, na esfera de interdependências, que podemos ainda chamar de dialéticas, para indicar a confluência e a distinção, a interação e o conflito, a simbiose e o arranjo tensional. Os agentes sociais vivem atravessando as veredas da subjetivação e da objetivação da situação envolvente, elaborando assim o que se concebe por realidade. Sendo a cognição uma demanda pessoal e social, os vínculos organizadores da coletividade vão sendo simultaneamente estabelecidos.


Estamos afirmando que a relação social e a elaboração cultural são concomitantes e interdeterminados. Autores como Ciro F. Cardoso (2004) enxergaram na reflexão atual um conflito de posições excludentes nesta questão, o que ele identifica com as posturas historiográficas modernas e pós-modernas. A tipologia das formas de explicação que propõe é demasiadamente carregada nas tintas, apesar de concordarmos com o alerta de que muitas vezes o termo cultura poderia ser substituído vantajosamente, e com maior precisão, por conceitos próximos como valores, normas, idéias, imagens, objetos, técnicas, etc. Tais traços dos fenômenos culturais servem para guiar nossa caracterização. Portanto, a noção de cultura que estamos propondo englobaria:

a) uma esfera cognitiva – As representações de si, dos outros e do mundo, que tendem a ser reproduzidas para fixar um espaço social e um regime de verdades. Por meio delas, as operações de ordenação e planejamento são partilhadas, o que igualmente acarreta rivalidades. Os saberes aceitos coletivamente desencadeiam a tradicionalização, uma semântica pré-estabelecida que prossegue sendo adaptada à medida que é invocada;

b) uma performance – Os modos de fazer assumidos a partir da competência significativa, o que pode resultar em estilos. Por estilos compreendemos formas relativamente padronizadas de apropriação e exposição (lingüística, comportamental) encontradas numa configuração social;

c) um campo motivacional – Os afetos e desejos são componentes significativos fundamentais. Não se pode reduzir o comportamento humano à mitologia do ser racional. Entender as razões oferecidas implica em ir além das legitimações propostas.


A funcionalidade desses horizontes de pesquisa, se convicente, deve vir acoplada da inserção dos investigadores e investigadoras no campo de forças do conhecimento. Para isso, a hermenêutica das Ciências Humanas deve ser remodelada, incluindo os investigadores no campo de forças do saber.

Modos de saber

Desde que Dilthey tentou forjar uma epistemologia para as Ciências Humanas, as linhas gerais da hermenêutica adentraram nos componentes metodológicos deste campo do saber. Em seus princípios básicos, sua noção de hermenêutica provinha da teoria formulada, algumas décadas antes, por Friedrich Schlaiermacher.

Schlaiermacher era teólogo e para garantir a inclusão da Teologia na recém organizada Universidade de Berlim teve de justificá-la cientificamente. Em seus cursos universitários, acabou ampliando as técnicas interpretativas e exegéticas do texto bíblico para uma teoria geral da compreensão. A hermenêutica, ele ensinava em 1829, deveria possibilitar qualquer “compreensão do discurso estranho” (1999:26). 


O teólogo alemão considerava os aspectos gramáticos e lingüísticos de um texto relevantes. Contudo, a principal característica desta hermenêutica geral localiza-se na busca de atingir a “mente” e a intenção do emissor. Em suas próprias palavras, a hermenêutica seria “a arte de descobrir os pensamentos de um autor” (id.:30). Note-se o uso do termo “arte” já que Schlaiermacher fazia parte do movimento romântico alemão, valorizando os aspectos intuitivos. As intenções do autor  seriam atingidas pela intuição do leitor e assim ocorreria o processo de compreensão (id.:42). Esse círculo hermenêutico tradicional, ainda em uso na História, pode ser  figurado no esquema:


                                                        conceitos

                                  Sujeito                           texto/autor

                                                         linguagem

                                                    compreensão


O idealismo e o individualismo da concepção romântica, sobrevivente na proposta diltheyniana, foi muito criticada. Habermas, por exemplo, utiliza a noção de interesse como base  para a avaliar criticamente a hermenêutica. Qual a garantia, ele pergunta, que o circulo hermenêutico não seria um círculo vicioso? Ao desconsiderar a força da tradição cultural na compreensão, o esquema interpretativo torna-se demasiadamente “fechado”, levando à exclusão dos dados que possibilitariam a verificação e correção dos enunciados (1987:183). O conhecimento histórico, nesta perspectiva, seria um conjunto de legitimações sociais, de justificações do que existe no presente. Tentando romper que esse conservadorismo, Habermas afirma que são os interesses que orientam a compreensão, nascendo eles das condições de auto-constituição e reprodução  das sociedades humanas (id.:217).  


O interesse primordial seria o da própria conservação da vida (id.:303). Com isso, o pensador alemão nos lembra que as atividades investigativas têm uma finalidade prática. Tanto as “ciências empírico-analíticas” quanto as “ciências hermenêuticas” servem de orientação às ações, são campos da ordem política (id.:218ss). Há, portanto, algo de ideológico no conhecimento. A crítica deve fazer parte do processo de compreensão para que se evitem muitas “distorções”. Pelo termo crítica, ele refere-se ao trabalho aprofundado de auto-reflexão. Seu modelo para as ciências localiza-se no  modelo psicanalítico, e por isso a obra faz uma longa análise do método freudiano (id.:236-285). A hermenêutica crítica proposta pelo pensador alemão pode ser graficamente representada da seguinte forma:


                                                       interesse

           


                                                          Linguagem

    sociedade     Eu do sujeito                         objeto/real

                                                             método

                                                     conhecimento

Os interesses, desde os somáticos aos sociais, compõem o conhecer. Este ato objetiva uma pragmática, um conjunto de ações/reações na realidade envolvente. O Eu que conhece não está mais isolado num suposto vazio, todavia, contrariando a vertente psicanalítica explorada na obra, Habermas ressalta o poder auto-reflexivo da consciência. Não deixa de ser curiosa essa confiança idealista surgindo na pena de alguém que já pretendeu reconstruir o materialismo histórico (1996).


Certamente, as contribuições do método reflexivo para as Ciências Humanas são muitas. Entretanto, o realismo do modelo habermasiano nos parece demasiadamente positivo e, até certo ponto, ingênuo. Além disso, a capacidade da consciência de auto-criticar-se, a nosso ver, é bastante limitada. É impossível extrair o eu cognitivo do jogo de palavras e poderes que demarcam a realidade social. 


Michel de Certeau esgarçou as tensões da tessitura interpretativa. Ele propôs um modelo interpretativo/explicativo que incorpora perspectivas estruturais no ato de conhecer e problematiza de maneira distinta as relações do sujeito com o real. O referente, que costumamos confundir com a realidade, fica distante neste esquema noético:    



         Real              O                S                I            Referente

                                                     L i n g u a g e m

    






  Poder






  Dever (normas, hábitos)






  Crer






  Prazer (desejos, sonhos)

Na hermenêutica certeauniana, que aqui defendemos, o real  vem antes, envolvendo o sujeito. Não é simbolizável, porém constituinte daquilo que podemos denominar modos-de-produção do saber. O sujeito (S) é atravessado pela linguagem, cindido pelas ausências que geram a ordem simbólico-linguística.  Através do nível simbólico, ele constrói imagens (I) do objeto (O), que pertence obviamente ao real. Os espaços vazios entre eles devem ser preenchidos para que haja  a enunciação do conhecimento. Isso significa que ausências e presenças irão formatar o referente das práticas e dos discursos.

Nestes interstícios, emergem os elementos modais que listamos. Caracterizar o conhecer enquanto jogo de poderes nos leva a considerar as operações de forçamento que realizamos para acessar o real (o que podemos saber). As trilhas percorridas não são criadas do nada, surgindo de adaptações das normas metodológicas, das regras sociais internalizadas, enfim, dos quadros cognitivos referenciais de uma tradição cultural (o arsenal de pré-conceitos). O crer atua no conhecer, distinguindo e delimitando os entes inquiridos. Fundamentalmente, perpassa todo o processo social de constituição das verdades (o que acreditamos existir). Por fim, o nível do desejo projetando o sujeito no mundo. Engloba o campo motivacional, recobrindo o espaço entre a subjetivação e a objetivação (para que serve o saber). Os quatro modalizadores do conhecimento se cruzam posicionando o sujeito nos lugares de obervação e de fala.

O sujeito devoto


O modelo permite reconfigurar os atos religiosos. Essa dimensão dinâmica da vida interage com outros fatores, competindo cotidianamente com os demais investimentos do sujeito. Mas, ao mesmo tempo, podemos encontrar um específico gerado na prática de fé: o mais, a “plusificação”,  criação de um suplemento que complementa. Pela fé [F], a relação com o objeto - coisa ou idéia - [x] faz suplementá-lo, cria esse mais poético, expresso na fórmula simples:

F(x) = n + 1


A simplicidade da fórmula acima trás um problema: relaciona apenas dois termos e o ato religioso invoca três. Ou seja, na relação do sujeito com o objeto da crença existe um além da representação, um referente simbolizado, um ausente. O 1, portanto, remete a outro. As condições de representacionalidade lhe conferem uma forma legível que, ao mesmo tempo, esconde um mistério. O incaptável desse objeto transcendentalizante, espaço para projeção de desejos, é a fonte do fascínio devoto.


Devoções, afinal, são práticas, práticas sobre o Outro. De forma geral, os intelectuais preferem as definições abstratas, mas é difícil escapar do pragmatismo semântico devocional. Bem o percebeu Dupront quando afirmou que ali “o sentido é o útil” (1987:61). Não queremos negar o caráter doutrinário da experiência devota – um nível, na verdade, interfere no outro – porém ressaltamos sua via predominantemente utilitária.


Essa não é uma dimensão singular do que denominamos religioso. A lógica da dádiva, fundamental nas devoções, foi considerada por seu formulador como um “fato social total” (Mauss, 1974:41). Ou seja, essa troca travestida de oferta exprime aspectos do funcionamento de diversas instituições. A dádiva aos seres sagrados compõe uma das forças do campo social e também mescla-se com as outras.


A ação de dar implica moralmente a de receber. A devoção, portanto, é uma relação ética. Constitui ainda um sistema comunicativo. É preciso informar a divindade do respeito do voto e das necessidades vividas. Trocas: fala/escuta, pedido/resposta. A oferenda, a princípio, vai ser entregue livremente, mas ela não deixa de ser condicionada. Um jogo de demandas torna-se ativado. O sujeito devoto está num jogo de relações:

                                                                    alteridade

                                                 CRER                                 CRER 




      SABER               AMOR                PODER

                                                                 reconhecimento

                                                CRER                                     CRER

                                                                      sujeito a


Alteridade e subjetivação complementam-se dialeticamente. O sujeito se constitui na dinâmica do assujeitamento, o que é indicado pela própria ambiguidade etmológica do termo (sub – sob / jectum – lançado). Por isso, o denominamos sujeito a, que carrega o outro reduzido em si. Encarar deste modo é importante para perceber a não congruência dos processos de interiorização e objetivação. A princípio, se parte do meio, das condições circundantes. O sujeito re-aje, re-cria os limites na busca de sobreviver. Indicamos este aspecto com o termo soberania, tentavas mútuas de ser senhor. Basta lembrar da difícil dissociabilidade do teo-político, identificado no campo religioso, ao menos, desde Frazer (1994).


A experiência do reconhecimento também é constituinte da subjetivação. É de onde advém a auto-imagem, a percepção de um eu. Este não é uma substância, como aparece em tantas análises, mas uma configuração de relações. Assim, podemos concebê-lo como uma certa estrutura que age. Os canais do agir devoto estão demarcados: o saber, o poder e o amor; veículos também de relações com os outros e com o mundo. Todos estes vínculos estão recobertos de investimentos variáveis de crença, determinantes na ontologia dos objetos.


O crer e os modos de existir, como são percebidos pelos sujeitos, estão, portanto, relacionados. Não haveria espaço aqui para desenvolver uma “antropologia do crer”, mas ressaltamos como as relações entre o que se vê e o que se crê são interdependentes (cf.Certeau, 1985). Neles temos a base da enunciação teológica, que está longe de ser o bloco sólido descrito comumente na historiografia.

Operadores


Pensar a teoria é algo difícil aos historiadores. Tem-se um grande apego às particularidades e certa alergia a este nível inevitavelmente geral. Ao expormos estas ficções teóricas visamos elaborar alguns conceitos operadores que viabilizem perspectivas de pesquisa acerca do mundo religioso. O consideramos de um ponto de vista pragmático e hermenêutico, buscando suas formas elementares no nível devocional. Ele é como um movimento respiratório - interiorização e objetivação - de sujeitos que aspiram o contato com o divino. 
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�	Pode parecer estranho um texto de caráter teórico criticar a abstração. Lembramos que nem toda generalização é abstrata e que para refletir historicamente deve-se fabricar conceitos: ferramentas de pensar a ação. Criticamos é o logocentrismo da metafísica.  


�	 Antes se chamava esse poder coercitivo de ideologia. Talvez a ênfase na capacidade dos sujeitos, uma das “voltas” ocorridas nas ciências humanas durante a década de noventa, tenha contribuído para o abandono desse conceito, mas o fenômeno social permanece. 


�	 Chamamos o primeiro processo de lugarização, consistindo na percepção, ordenação e interpretação de um espaço. Sobre a humanização do tempo e sua simbolização, seguimos o processo da mimesis, conforme apresentada por Paul Ricouer (1994).





